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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1. Orçamento público no âmbito estadual: emendas impositivas e princípio da 
simetria 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Encontram-se presentes os requisitos para a concessão da medida cautelar, pois: 
(i) há plausibilidade jurídica no que se refere ao direito alegado pelo requerente, 
tendo em vista que se encontra em consonância com a jurisprudência firmada 
por esta Corte quanto ao modelo de reprodução obrigatória, o qual enseja a 
necessidade de observância ao princípio da simetria que rege a organização dos 
entes estaduais (CF/1988, art. 25, caput); e (ii) há perigo da demora na prestação 
jurisdicional, decorrente da necessária adequação do Projeto de Lei 
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Orçamentária Anual (LOA) local à nova redação da Constituição estadual e sua 
expressiva repercussão no âmbito da saúde pública. 
ADI 7.493 MC-Ref/MT, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado 
em 20.02.2024 (Info 1124) 

 

1.1. Situação FÁTICA. 

 

O governador do Estado do Mato Grosso ajuizou a ADI 7493 por meio da qual 
questiona o artigo da Constituição Estadual, modificado pela EC 111/2023, que 
aumentou o percentual das emendas de execução obrigatória de 1% para 2% da receita 
corrente líquida realizada no exercício anterior no âmbito do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (PLOA). Para ele, essa alteração não observou o processo legislativo 
para a promulgação de emendas constitucionais, já que não houve votação em dois 
turnos. 

Argumentou, ainda, que conferir eficácia imediata ao aumento do percentual 
de emenda parlamentar de execução obrigatória ofende o princípio do planejamento 
orçamentário, previsto no artigo 165, da CF. Essa norma determina que o planejamento 
tenha início com o Plano Plurianual, seja detalhado na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e, posteriormente, executado por meio da Lei Orçamentária Anual. 

 

1.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

1.2.1. Deve ser observada a simetria na distribuição de emendas? 

 

R: Yeap!!!! 

A EC nº 86/2015, originária da “PEC do Orçamento Impositivo” e cujos artigos 
foram parcialmente modificados pelas EC nº 100/2019 e nº 126/2022, passou a prever 
as chamadas emendas impositivas à LOA e representa uma exceção às emendas 
parlamentares autorizativas, que visa tornar OBRIGATÓRIA a execução das emendas 
parlamentares individuais (CF/1988, art. 166, § 11). 

Nesse contexto, ressalta-se que compete à União editar normas gerais de 
direito financeiro (CF/1988, arts. 24, I, II e § 1º), sendo reservada à lei complementar 
federal (CF/1988, art. 165, § 9º) a edição de normas gerais sobre elaboração da LOA, 
gestão financeira e critérios para execução das programações de caráter obrigatório 
(como as emendas parlamentares impositivas). Assim, conforme jurisprudência do STF 
em matéria de orçamento e finanças públicas, o modelo a ser seguido no âmbito dos 
estados é de reprodução obrigatória, em homenagem ao princípio da simetria. 
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O modelo federal determina que as emendas parlamentares individuais ao 
projeto da LOA serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente 
líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto pelo Poder Executivo, 
reservando-se metade desse percentual para ações e serviços públicos de saúde. Por 
outro lado, a Constituição do Estado de Mato Grosso (art. 164, § 15), na redação 
conferida pela EC nº 111/2023, embora tenha adequado o limite de 1% para 2%, ficou 
silente com relação à reserva de 50% desse montante para a área da saúde, além de 
não especificar que o “exercício anterior” seria o do encaminhamento do projeto pelo 
Poder Executivo. 

 

1.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, referendou a 
medida cautelar parcialmente deferida para conferir ao art. 164, § 15, da Constituição 
do Estado de Mato Grosso, na redação conferida pela EC nº 111/2023 ,interpretação 
conforme a Constituição Federal e assentar que as emendas individuais ao projeto de 
lei orçamentária, de execução obrigatória, serão aprovadas no limite de 2% (dois por 
cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do 
projeto pelo Poder Executivo, observado que a metade desse percentual será destinada 
a ações e serviços públicos de saúde. 
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